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Partindo desses preceitos constitucionais, os municipios recuperarn
seu direito de auto-administrar, cabendo-lhes a organiza~ao de ser-
vi~os públicos locais e sua presta~ao a seus municipes.

A Lei nQ 8.080, de 19 de setembro de 1990, conhecida como Lei Orgd-
nica da Saúde, fortalece ainda mais as conquistas municipalistas,
repassando ao municipio a dire~ao do Sistema Único de Saúde (art.
8,111); isto quer dizer que o municipio passa a ter a competencia
de normalizar os servi~oll de saúde (art. 18,XlII).

o artigo apr.aenta alguaaa conllidera~oea para 011 aunicipioll do Es-
tado d. Mato Oroaao .laborar •• a.ua códigoa aanitArios aunicipais,
pceyiatoa na Conatitui9io do Satado • Das Leia OrgaDicaa Munici-paia.

o jejum da falta de autonomia sofrida pelos municipios elllfunc;aoda
politica centralizadora, tanto por parte do Governo Federal quanto
pelo Estadual, descomprometeu os municipios de suas práticas so-
ciais, principalmente no setor saúde, corroborando ainda mais pala
o caos do setor e desarticulando suas estruturas administrativas e
organizacionais de suas Secretarias Municipais.

-------------------------------------------------------------------• laaitariata da S.cr.taria E.tadual de Saúde ~ Membro do Co~ité
&xecutivo do Múcleo d. D•••avolviaeato ea Saúde da UFMT.

Ha .e tratando de M assegurar condi~oes básicas para as acoes e
••rvi~os que visem a promover, a proteger_e ~ recuper~r_a.saúde in-
dividual e coletiva -, é assegurada a gerenc~a do mun~c~p~o, obser-
vando suas prioridades e objetivos- (art. 174, V, da Constitui~ao
B.tadual) •

Torna-se imperativa a recupera~ao da organiza~ao das Secretarias
Municipais de Saúde, em suas estruturas e planifica~oes, em que pe-
sem as responsabilidades constitucionais e competencias estabeleci-
das ao municipio, visto que alguns estrangulamentos para o desen-
volvimento das a~oes foram equacionados: o repasse de recursos fi-
nance iros de forma cronológica e direta ao municipio pelo Fundo Na-
cional de Saúde (FNS) e o espa~o para participa~ao popular através
dos Conselhos Municipais de Saúde, conquistas estas conseguidas a
duras penas pelo movimento municipalista, pois, anteriormente, li-
nham sido vetadas pelo Presidente Collor, resultalluo na aprova~aú
da Lei no.8.142, de 28 de dezembro de 1990.

Oiante disto, os municipios terao que se estruturar para receber os
recursos de forma direta, regular e automática do FNS, mas para is-
to deverao contar ainda com:
- Fundo Único de Saúde;
- Conselho Municipal de Saúde com composi~ao paritária;
- Plano Municipal de Saúde¡
- Relatórios de gestao que permitam o controle;
- Contrapartida de recursos para a saúde no seu respectivo orc;a-mento;
- Elabora~ao de Plano de Cargos, Carreira e Salários, previsto
sua implanta~ao em um prazo de 2 (dois) anos .

"O nao atendimento, pelo mun~c~p~o, destes requisitos implicará ern
que os recursos concernentes sejam administrados pelo Estado ou pe-
la Uniao (art. 4, 1, 11, 111, IV, V, VI e parágrafo único da Lei
no. 8.142 de 28/12/90)".

de legislar sobre
buracos brancos
que lhe couber

A Constitui~ao da República Federativa do Brasil, .promulgada em
1988, assegura aos aunicipios, dentre outros p:incip~os, a volt~ de
su. autonoaia aunicipal, a administra~ao própr~a pe~a sua capac~da~
da d. auto-determinar-se, de acordo com o estabelec~do em sua Le~
Organica.

A Constitui~ao do Estado de ~to Grosso, d~ 1989! r~for~a o ~ireito
da autonomia aunicipal, reaf~rmando a sua ~ncumbenc~a de ger~r com
autonoaia política, administrativa e financeira os interesses da
popula~io aituada ea sua área de abrangéncia (art. 173 da Consti-
tui9io Estadual).

BatAbeleceu-se ainda aos Municipios a competencia
.a.untos de interesse local e de suplementar os
d.ixado. pela Constitui~io Federal e Estadual, no
(art.30,1 e 11, da Constituicio Federal).
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Desta forma, é fundamental que, com os novos encargos resgatados
pelos municipios, suas estruturas organizacionais deverao ser re-
vistas, adequando-se A Le! Org&nlca Municipal e As Constituiq6es
Estadual e Federal. A descentralhat;iio e a municipalizat;80 'dos ser-
viQos de saúde imp6em uma oportunidade juridico-politica de se ter
uma legislaQ80 municipal especifica, enxuta e direta, oferecendo,
no seu texto, a oportunidade de desenvolvimento de atividades pla-
nejadas, a luz do perfil'epidemiológico e nosológico do municipio,
delineando de modo,claro e objetivo as at;óes higienico-sanitárias
da Secretaria Municipal de Saúde.

..~..
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ROTBIRO PARA BLABORA~AO DO CÓDIGO SANITÁRIO MUNICIPAL
Passos Inieiais
1 - Levantar todas as leis, normas, regulamentos, decretos ,e porta-
rias relacionadas ao setor saúde nos niveis Federal, Estadual, e
Municipal.

Leis Federais

- Constituit;ao da República Federativa do Brasil - 1988;
- Lei nO 8.080, de 19 de setembro de 1990;
- Lei nO 8.142, de 28 de dezembro de 1990;
- ResoluQiio nO 258, de 07 de janeiro de 1991/INAMPS;
- Rotina Técnica INAMPS/DAF no. 13, de 10 de janeiro de 1991;_
- Portaria nO 1.481 de 31 de dezembro de 1990/INAMPS;
- Convenio SUS-MS/INAMPS/SES-MT n2 01/91.

Leis Bstaduais

- ConstituiQao do Estado de Mato Grosso-1989.
- Regulamentos, normas e Decretos Estaduais.

Leis Munieipais-
tei Organica do Municipio;
Código de obras, postura e sanitário.

2 - Listar todos os assuntos a serem tratados.

3 - Descrever os assuntos a serem tratados.

4 - Elaborar o corpo do código, dispondo,os capítulos a serem con- •
siderados.
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CAPITULO 1 - DOS PRINC1PIOS FUNDAMENTAl S

Este capitulo deverá dispor de:

- aplicabilidade do código;
- conceitua~áo da saúde - o direito a saúde e o dever do Municipio
(L.O.M.):
- Principios e Diretrizes do Sistema Único de Saúde no Municipio.

CAP1TULO 11 - DAS D!FINI~ÓES

Este capitulo deverá definir todos os termos técnicos ou nao inclu-
60S no código.

CAPíTULO 111 - DA ORGAHIZA~O DO SISTEMA MUNICIPAL DE SAÚDE

Este capitulo deverá dis~or ~e: _ de
- regulamenta1ao, normal~za~ao e opera9ao do Sistem~ Municipal_
Saúde normat~zando o Modelo assistenc~al e de servl~os, a gestao,
inclulndo a regulamenta~ao da Conferencia MlInicipa~ de Saúde e do
Conselho Municipal de Saúde, sua com~osi~áo e ~unc~on~m:nto;
- disciplinamento da forma de finan:~a~ento e ~nst~~u~~ao do_ Fundo
Municipal de Saúde, sua forma e gerenc~a, coordena~ao, gestao fi-
nanceira e or~amento.

CApfTULO IV - DA ATEN~AO A SAÚDE

Deverá dispor sobre a integralidade das a~oes e da qualidarle da
aten~ao a saúde no ámbito do municipio, enfocando:
- as doen~as transmissiveis;
- zoonoses;
- vigilancia epidemiológica, registro e estatisticas vitais;
- saúde mental;
- eaergencias e calamidades;
- odontologia sanitária;
- doen~as profissionais e acidentes do trabalho;
- servi~os especializados e de alta complexidade;
- sistema de informa~ao.
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CAP1TULO V - DA VIGILÁNCIA SANITÁRIA

Este capitulo deverá abranger as normatiza~oes, regulamenta90es de
funcionamento, manuseio e padroes higienicos sanitários min~mos ne-
cessários para o funcionamento de estabelecimentos, abrangendo as
seguintes atividades:
- servi~os de Saúde: clinicas, hospitais, bancos de órgaos, de lei-
te e de sangue, radiologia, farmácia, centros de saúde, profissoes
e ocupa~oes de servi~os, exercicio profissional e outros servilos
que, direta ou indiretamente, interferem na saúde coletiva e/ou ~n-
dividual.
- produtos relacionados com a saúde: alimentos, medicamentos, cos-
méticos, saneantes domissanitários, agrot6x~cos, produtos quimicos
e outros.
- meio ambiente: controle da qualidade de água, esgoto, lixo urba-
no, hospitalar, radioativos e industriais, polui~ao do ar, solo e
hidrica e ado~ao de tecnologias apropriadas.
- zoonoses, controle de vetores e roedores.
- saúde do trabalhador: promo~ao e prote~ao da saúde do trabal ha-
dor; identificalao de riscos e agravos advindos das condi~oes de
trabalho; pesqu~sas;, fiscaliza~áo e controle das condi~6e8 da pro-
du~ao, extra~ao, armazenamento, transporte, di8tribui~ao e manuseio
de substancias, produtos, máquinas e equipamentos que apresentam
riscos a saúde do trabalhador.

CAPiTULO VI - RECURSOS HUMANOS DA SAÚDE

Este capitulo deverá definir a politica de recursos humanos para o
setor saúde, com um plano de cargos, salários e carreira, capacita-
~ao, forma~ao e incentivo a interioriza~ao e a dedica~ao exclusiva.

CAP1TULO VII - DAS INFRA~ÓES, PENALIDADES E SAN~ÓES

Este capitulo deverá con ter os pre~os públicos por 6ervi~os de al-
varás e licen~as, multas, infra~oes, emolumentos. Importante que
estes recursos sejam aplicados na melhoria dos servi~os de saúde
(sejam aplicados no FMS).

Deverá con ter ainda penalidades e multas por infra~ao cometida. Es-
tes pre~os deverao ser revistos anualmente pelo Secretário.
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CAPÍTULO VIII - DO PROCBSSO ADMIRIS'l'RATIVO SARITÁRIO

Este capitulo deverá conter as formas administrativas com prazos
definidos para recorrencia do infrator, tramita~ao administrativa
do processo e outras providencias institucionais do processo admi-
nistrativo.

CAPíTULO IX - DAS DISPOSI~ÓB8 'IRAIS B T~SITóRIAS

Neste capitulo, deverao estar dispostos poderes especificos ao exe-
cutivo, através da expedi~ao de decretos, paral
- adaptar a estrutura organica da Secretaria Municipal de Saúde;
- extinguir e/ou incorporar 6rg8os afins;
estabelecer convenios, cons6rcios,' para viabiliúi~ao do sus;

- outorgar poderes a Secretaria Municipal da Saúde para emitir nor-
mas técnicas especiais que visem a implementar esta lei;
- fixar anualmente cohran~a de pre~os públicos por servi~os de Vi-
gilancia Sanitária;
- fixar prazo de vigor da presente lei.
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